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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Na 13/2026

PROCESSO N' 20/2025

PREGÃO ELETRONICO N' 001/2026

CONTRATANTE-SERVIÇO MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO
ANDRÉ SEMASA

DETENTORA, VILA BARCELONA COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS
LTDA

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE SACO
PLÁSTICO PARA LIXO.

Aos doze dias do mês de junho, do ano de 2026 (dois mil e vinte e seis), nesta cidade de
Santo André, situado na Avenida José Caballero n'’. 143, Centro, Estado de São Paulo,

compareceram as partes entre si justas e pactuadas, a saber: de um lado o SERVIÇO
MUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL DE SANTO ANDRÉ, inscrita no CNPJ/MF

sob o n'’. 57.604.530/0001-66, Inscrição Estadual nD 626.723.877.111, neste ato
representado pelo Secretário de Meio Ambiente e Mudanças Climáticas / SEMASA,

EDINILSON FERREIRA DOS SANTOS, portador da Cédula de Identidade RG n'.
32.862.523-1, inscrito no CPF/MF sob o n'’ 283.099.928-23 doravante denominados

simplesmente “SEMASA”, e, de outro lado, a empresa VILA BARCELONA COMÉRCIO
DE SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS LTDA., com sede na Rua Votorantim, n' 300,
Vila Barcelona, São Caetano do Sul, SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n'’. 22.719.411/0001-
74, Inscrição Estadual n'’. 636.231.391.117, e-mail: vilabarcelona@outlook.com, neste ato
representada por ANDRÉ ALCÂNTARA EIRAS FERNANDES, portador da Cédula de
Identidade RG n'’. 24.480.170-8, inscrito no CPF/MF n'’. 382.374.658-81, doravante
denominada simplesmente DETENTORA, resolvem firmar o presente instrumento,
objetivando registrar o preço do produto discriminado na cláusula primeira, em
conformidade com o ajustado a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui o objeto desta Ata de Registro de Preços, o fornecimento pela
DETENTORA dos itens abaixo, de acordo com as condições previstas no Edital de

Pregão Eletrônico n'> 001/2026, com as seguintes quantidades estimadas e
especificações:
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ITEM 03 - 60 CENTOS – SACO PARA LIXO PRETO - 50 LITROS - SACO PLÁSTICO PRETO
PARA ACONDICIONAMENTO DE LIXO, CONFECCIONADOS COM RESINAS
TERMOPLÁSTICAS, VIRGENS OU RECICLADAS. PRODUZIDOS E EMBALADOS CONFORME A
NORMA ABNT NBR 9191/08. OS SACOS DEVEM SER DA CLASSE I - PARA
ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS DOMICILIARES; E DO TIPO C - DIMENSÕES PLANAS 63
X 80 CM. EMBALADOS EM PACOTES COM 100 UNIDADES COM IMPRESSÃO EXTERNA
INVIOLÁVEL.
MARCA: DSF

ITEM 04 – 60 CENTOS – SACO PARA LIXO PRETO 30 LITROS - SACO PLÁSTICO PRETO
PARA ACONDICIONAMENTO DE LIXO, CONFECCIONADOS COM RESINAS
TERMOPLÁSTICAS. VIRGENS OU RECICLADAS. PRODUZIDOS E EMBALADOS CONFORME A
NORMA ABNT NBR 9191/08. OS SACOS DEVEM SER DA CLASSE 1 - PARA
ACONDICIONAMENTO DE RESÍDUOS DOMICILIARES; E DO TIPO B - DIMENSÕES PLANAS 59
X 62 CM. EMBALADOS EM PACOTES COM 100 UNIDADES COM IMPRESSÃO EXTERNA
INVIOLÁVEL.
MARCA: DSF

ITEM 05 – 30 CENTOS – SACO PARA LIXO AZUL 50 LITROS - SACO PLÁSTICO AZUL PARA
ACONDICIONAMENTO DE LIXO, CONFECCIONADOS COM RESINAS TERMOPLÁSTICAS,
VIRGENS OU RECICLADAS. PRODUZIDOS E EMBALADOS CONFORME A NORMA ABNT NBR
9191/08. OS SACOS DEVEM SER DA CLASSE 1 - PARA ACONDICIONAMENTO DE RESiDUOS
DOMICILIARES; E DO TIPO C - DIMENSÕES PLANAS 63 X 80 CM. EMBALADOS EM PACOTES
COM 100 UNIDADES COM IMPRESSÃO EXTERNA INVIOLÁVEL.
MARCA: DSF

CLÁUSULA SEGUNDA – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

2.1 - Os materiais adquiridos deverão ser entregues de acordo com as especificações
constantes desta ATA de Registro de Preços na forma prevista na proposta, naquilo
em que não o contrariar, dentro dos prazos estabelecidos, sob pena de incorrer a

DETENTORA nas sanções previstas nesta ATA de Registro de Preços.

2.2 - Se ao serem utilizados os materiais fornecidos forem constatados defeitos e/ou

problemas de qualquer natureza, apesar da inspeção no recebimento, deverá a

DETENTORA providenciar sua imediata substituição, no prazo máximo de 30 (trinta)
dias corridos, sem qualquer ônus para o SEMASA.

2.3 - Fica a DETENTORA obrigada a manter durante toda a execução deste ATA de
Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
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2.3.1 - Quando da entrega dos materiais deverá ser juntado às Notas Fiscais, prova
de regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT, devidamente validadas.

2.4 Os materiais serão fornecidos conforme a necessidade da Autarquia. Os pedidos
serão agendados de acordo com o consumo, sendo o prazo de entrega de até 30
(trinta) dias corridos contados a partir do primeiro dia útil da assinatura da
Autorização de Fornecimento.

2.5 A entrega deverá ser realizada nos termos constantes desta ATA de Registro de
Preços, sob pena de recusa de recebimento.

2.5.1 Eventuais requerimentos de substituição de marca e/ou prorrogação de
prazo de entrega deverão ser protocolados pela DETENTORA, antes do
vencimento do prazo de entrega, para serem submetidos à análise da
equipe técnica do SEMASA e, posterior decisão.

2.5.2 Os requerimentos em questão devem ser acompanhados de justificativa, da
indicação de nova marca, com características equivalentes ou superiores
aquela proposta durante o certame licitatório e dos documentos
comprobatórios, tais como catálogos, fichas técnicas, amostra etc;

2.6 O recebimento do objeto será realizado de forma provisória pelo SEMASA, no
prazo máximo de 2 (dois) dias corridos, após a entrega dos materiais, e nos termos
do artigo 140, inciso II, alínea a, da Lei Federal n' 14.133/21.

2.7 O recebimento definitivo do objeto será efetuado pela Encarregatura do
Almoxarifado do SEMASA, nos termos do artigo 140, inciso II, alínea b, da Lei
Federal n'’ 14.133/21, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, depois de
verificada a conformidade das quantidades e especificações com aquelas
contratadas e consÊgnadas no termo de referência.

2.7.1 Constatadas irregularidades no objeto, o SEMASA, sem prejuízo das
penalidades cabíveis, poderá:

a) Rejeitá-lo no todo ou em parte se não corresponder às especificações
desta ATA de Registro de Preços, determinando sua
substituição/correção .

b) Determinar sua complementação se houver diferença de quantidades
ou de partes.

2.7.2 As irregularidades deverão ser sanadas de acordo com a indicação desta
Autarquia, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do
recebimento pela empresa da notificação por escrito, mantido o preço
inicialmente ofertado.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 13/2026 - FLS. 04 DE 10

2.7.3 O recebimento definitivo não exime a DETENTORA de sua

responsabilidade, na forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança
dos produtos entregues.

2.8 - Local de Entrega: a entrega deverá ser efetuada no município de Santo André, na
Rua Oswaldo Cruz n' 99 – Jardim Jamaica.

2.9 - O horário de recebimento dos materiais é das 7h30 às 15h00, correndo por conta e
risco da DETENTORA e com observância às orientações dos recebedores do
SEMASA.

2.10 - O descarregamento será de responsabilidade da DETENTORA, que deverá garantir
condições mínimas de segurança aos envolvidos (E.P.l’s). A não observância
destes procedimentos implicará em recusa no recebimento dos materiais.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 - A presente ATA terá a duração de I (um) ano, contado do primeiro dia útil
subsequente à data de divulgação no PNCP.

3.1.1 O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços poderá ser
prorrogado por igual período inicial, desde que comprovada a
vantajosidade do preço, nos termos do artigo 84 da Lei Federal n'
14. 133/21 .

CLÁUSULA QUARTA
ORÇAMENTÁRIA

DOS VALORES, PAGAMENTOS E DOTAÇÃO

4.1 - VALORES:

• Item 03 – valor unitário R$ 26,65 (vinte e seis reais e sessenta e cinco centavos).
• Item 04 – valor unitário R$ 20,30 (vinte reais e trinta centavos).
• Item 05 – valor unitário R$ 33,29 (trinta e três reais e vinte e nove centavos).

4.1.1 – O preço a ser pago à DETENTORA será vigente na data da ordem de
fornecimento, independentemente da data da entrega do material.

4.1.2 – O preço registrado constituirá a única e completa remuneração pelo
fornecimento, objeto desta Ata de Registro de Preço, incluído transporte até o
local de entrega.

4.2 - Os pagamentos das faturas e duplicatas, as quais deverão ser expressas em REAL,
se dará até 20 (vinte) dias corridos fora o decêndio após a efetiva entrega dos
materiais.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO 13/2026 – FLS. 05 DE 10

4.2.1 - Considera-se a data de entrega do material àquela aposta pela Área
Gerenciadora/Comissão de Recebimento no verso da Nota Fiscal ou Recibo,
conforme Portaria específica. A aprovação das Notas Fiscais deverá ocorrer
no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

4.3 - Os pagamentos serão efetuados através de crédito direto em conta corrente da
DETENTORA, cujos dados deverão ser informados quando da assinatura desta Ata,
bem como observadas as condições estabelecidas no Terrno de Referência do Edital
de Pregão Eletrônico n' 001/2026 e ordem cronológica prevista no artigo 141 da Lei
Federal n' 14.133/21. A duplicata quitada ou recibo deverá ser encaminhado após a
confirmação do crédito para a Tesouraria do SEMASA, a Avenida José Caballero, 143
- 2c’ andar - Centro - Santo André - SP - CEP 09040-210.

4 B 4 = Fica vedada a colocação em cobrança ou a negociação das respectivas duplicatas na
rede bancária (cláusula não a ordem), bem como através de outras empresas.

4.5 - Na eventual ocorrência de atraso nos pagamentos, os valores devidos serão
atualizados monetariamente pela variação do IPC-FIPE "pro-rata tempore’' que
ocorrer entre a data do vencimento e a quitação do débito.

4.6 - Qualquer alteração da política governamental e/ou novas diretrizes do programa de
estabilização econômica, poderão ser objeto de análise pelo SEMASA.

4.7 - Caso as notas fiscais emitidas para pagamento constem CNPJ de filial diversa da
que foi apresentada nos documentos de habilitação, deverá a DETENTORA
apresentar CRF do FGTS referente ao CNPJ constante na nota fiscal.

4.7.1 - Os pagamentos das notas fiscais citadas no item 4.7 ficarão condicionadas
a apresentação da CRF do FGTS, INSS e CNDT.

4.8 - As despesas com a execução do presente onerarão a dotação orçamentária de n'’
060604.3390.30.23.2.018.

CLAUSULA QUINTA - DA REVISÃO E REAJUSTE DE PREÇOS

5.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis, e inexiste a possibilidade de adoção pelas
partes de qualquer espécie de atualização financeira antes do interregno mínimo de
um ano.

5.2 - Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo
dos bens, das obras ou dos serviços registrados ou contratados, nas seguintes
situações:
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5.2.1 – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprescindíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução desta ATA de Registro de
Preços tal como pactuados, nos termos do disposto na línea “d” do inciso II
do caput do artigo 124 da Lei Federal no 14.133/21 e do artigo 106 do
Decreto Municipal n' 18.243/21.

5.3 - No caso de prorrogação do prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, e
desde observado o interregno mínimo de um ano, contado da data base do
orçamento estimado, os valores contratados poderão ser reajustados, mediante a
solicitação da DETENTORA, com base na Lei Federal 10.192/01 e de acordo com a
variação que vier ocorrer no período do índice de preço ao consumidor da
Fundação de Pesquisas Econômicas IPC-FIPE.

5.4 - As condições de reajustamento ora pactuadas poderão ser alteradas em face da
superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie;

5.5 - As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a
legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual
desequilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA DETENTORA:

6.1 - Fornecer o material nas condições previstas no Edital do Pregão Eletrônico n'’
001 /2026;

6.2 - Manter-se durante toda a vigência desta ATA de Registro de Preços, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação;

6.3 - Compromete-se a fornecer os produtos na forma de sua apresentação na proposta,
comprovando a marca, validade, procedência e demais características dos
produtos, os quais serão conferidos pelo SEMASA.

6.4 - Todas as despesas decorrentes de seguros, transporte, tributos, embalagem,
correrão por conta exclusiva da empresa Detentora;

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO SEMASA:

7.1 – Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento;

7.2 – Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento desta Ata de Registro de
Preços;
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7.3 - Comunicar à DETENTORA sobre quaisquer irregularidades dos produtos
fornecidos;

7.4 - Pagar o fornecimento realizado, em conformidade, com cláusula 4 desta Ata de
Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES E EXTINÇÃO:

8.1 - Pela inexecução total desta Ata de Registro de Preços, será aplicada à
DETENTORA a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do ajuste.

8.2 – Pela inexecução parcial desta Ata de Registro de Preços será aplicada à
DETENTORA a multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não
cumprida.

8.3 – Pelo atraso do cumprimento dos prazos pactuados, ficará a infratora sujeita a multa
no valor equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculados
sobre a parcela em atraso, devidamente atualizada até o limite de 10% (dez por
cento) do valor da obrigação não cumprida.

8.4 – As multas a que aludem os itens anteriores não impedem que a Administração
rescinda unilateralmente a ata de registro de preços e aplique outras sanções
previstas nas Leis Federais e Municipais citadas no preâmbulo deste, a saber:

8.4.1 – Advertência, por escrito, no caso de pequenas irregularidades.

8.4.1.1 – A sanção de advertência poderá ser aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas
ou defeitos observados no fornecimento;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos no desenvolvimento do
fornecimento do SEMASA, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave

8.4.2 – Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar
com a Administração, pelo prazo de até três anos, quando da inexecução
contratual sobrevier prejuízo para a Administração;

8.4.2.1 – A penalidade de suspensão será cabível quando a DETENTORA
descumprir a cláusula contratual causando transtornos no
desenvolvimento dos serviços do SEMASA.
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8.4.3 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação.

8.5 – Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado caracterizando a
inexecução parcial, o SEMASA poderá reter, preventivamente, o valor da multa
dos eventuais créditos que a DETENTORA tenha direito, até a decisão definitiva,
assegurada a ampla defesa:

8.5.1 -

8.5.2 –

Caso a DETENTORA tenha prestado garantia, e esta for insuficiente para
cobrir o valor da multa, será retida a diferença.

Se o SEMASA decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será
devolvido à DETENTORA.

8.6 – É assegurado nos termos legais os prazos para o exercício do direito da ampla
defesa e do contraditório, na aplicação das sanções.

8.7 – A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da LC 123/06 e
alterações posteriores, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código
Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção
prevista de impedimento de licitar e contratar com a Administração.

8.8 – O valor relativo às muItas eventualmente aplicadas será deduzido de pagamento
que o SEMASA efetuar ou, na impossibilidade, o prazo para pagamento das
muItas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada.
Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa e cobrado
judicialmente .

8.9 - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Título IV,
Capítulo I da Lei Federal n'’ 14.133/21.

8.10 -

8.11 -

A extinção administrativa da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do
preço registrado se darão na forma do disposto na legislação.

Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo
166 da Lei Federal n'>. 14.133/21, observados os prazos ali fixados.

8.12 - Aplica-se a este Pregão o disposto na Portaria no 089/2024, que dele é parte
integrante, independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA NONA – DISPOSIÇÕES GERAIS,

9.1 - A critério da Administração durante o período de vigência desta ATA, poderá ser
firmado termo contratual/Autorização de Fornecimento, para fornecimento
parcelado do objeto ou do saldo remanescente nas mesmas condições desta Ata
de Registro de Preços.

9.2

9.3 -

9.4 -

Na hipótese da ilegalidade ser constatada durante a execução contratual, aplica-
se o disposto no artigo 147 da Lei Federal n' 14.133/21.

Se houver as hipóteses previstas na legislação Federal e Municipal, poderá a
DETENTORA requerer a instauração de procedimento de revisão de preços.

O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e ficará disponibilizado durante
a vigência desta ata de registro de preços.

9.5 - Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o
Edital do Pregão n') 001/2026 com seus Anexos e a Proposta Comercial da
Detentora, constantes no Processo de Compra ncj 020/2025.

9.5.1 - A existência de preços registrados não obriga o SEMASA a firmar as
contratações que deles poderão advir.

CLÁUSULA DÉCIMA – GESTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

10.1 O gestor da presente Ata de Registro de Preços será a Gerente de Licitações,
Compras e Contratos, nos termos da Lei de Licitações, o qual será responsável
pelo acompanhamento e fiscalização da execução do termo contratual objeto do
presente certame, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as
providências necessárias ao fiel cumprimento do ajuste, bem como,
responsabilizar-se á pela vigência, com o consequente controle dos prazos de início
e término contratual, eventual prorrogação, aditamentos e instauração de novo
processo de licitação, caso seja deliberado pela continuidade dos serviços ou
fornecimento.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 13/2026 – FLS. 10 DE 10

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – FORO:

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santo André, com renúncia de quaisquer outros
por mais privilegiados que sejam para dirimir as questões que possam surgir
durante a vigência desta Ata de Registro de Preços

E, por assim estarem acordes, assinaram a presente Ata, do qual foram
extraídas 02 (duas) vias de igual teor, perante as testemunhas abaixo assinadas.

Certifico que a presente Ata foi registrada em livro próprio da Autarquia, nesta mesma
data
EDINILSON FERREIRA Assinado de forma dIgital por
r\r\t. EDINILSON FERREIRA DOS
uu 3 SANTOS:28309992823

SANTOS:28309992823 Dados: 2026.06.15 12:03:25 43'oo'

EDINILSON FERREIRA DOS SANTOS
SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E
MUDANÇAS CLIMÁTICAS / SEMASA

ANDRE ALCANTARA Assinado de forma digital por
EIRAS ANDRE ALCANTARA EIRAS

FERNANDES:3823746588 D:l=:,N2:5ã:ã221327?!iT118
03'OO

ANDRE ALCANTARA EIRAS FERNANDES
VILA BARCELONA COMÉRCIO DE
SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS LTDA

Testemunha

-/w /,
Ü 1 Fã il

kR–TÜMENTO DEDi ÕRba6
ITOS E APOIO ADMINISTRATIVOSUPR
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: Serviço Municipal de Saneamento Ambiental de Santo André
SEMASA

DETENTORA: VILA BARCELONA COMÉRCIO DE SUPRIMENTOS E EQUIPAMENTOS
LTDA

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N' 13/2026

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA O FORNECIMENTO PARCELADO DE SACO
PLÁSTICO PARA LIXO.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n')

01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário
Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n'’
709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos
processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão
cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadT CESP”, nos
termos previstos no Artigo 2'’ das Instruções nc’01/2024, conforme “Declaração (ões) de
Atualização Cadastral” anexa(s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre
atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conseqüente
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais,
exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Santo André, 12 de junho de 2026
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE;

Nome: EDINILSON FERREIRA DOS SANTOS

Cargo: SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTEAEaM}/fÇ?ZUtÇâS CLIMÁTICAS / SEMASA
(-fPF. 283 099 928_23 EDINILSON FERREIRA DOS ÊgM3jeFF;mRdxgdfsp“

Assinatura : SANTOS:28309992823 D,d,,2Ü.06.1512:04=23-03uo'

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITA(,AO:

Nome: EDINILSON FERREIRA DOS SANTOS
Cargo: SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS / SEMASA
CPF: 283.099.928-23 EDINILSON FERREIRA DOS :'31171%I'FfR'mn lgÉt;SP''

Assinatura ' SANTOS:28309992823 D1::?ii;:%2.#:; M 414100

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:
Pelo contratante:

Nome: EDINILSON FERREIRA DOS SANTOS
Cargo: SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE E MUDANÇAS CLIMÁTICAS / SEMASA
CPF: 283.099.928-23 EDINILSON FERREIRA DOS :a;?Êi1 3:=rJ:i:TR!?;BIP''

Assinatura : SANTOS:28309992823 ?),d= à: Po2152?20éol03'oo

Pela DETENTORA

Nome: ANDRÉ ALCÂNTARA EIRAS FERNANDES

1 :g: OI::IH 15:C71ICB) 67::F: 7 R 1 E T /1\ R 1 1C) :rRTATDfJ3N;225: : : : ? !It;:1é;{$28€;E!!: W

Assinatura : a„o'

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE

Nome: EDILENE PEREIRA DE MORAES
Cargo: DIRETORA DO DEPART®IENTO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO (DAF)

R:s5ÀJt:?àfoo-528-32 Pr„ aM
GESTOR(ES) DO CONTRATO

Nome: RENATA BALSI GUSSON
Cargo: GERENTE DE LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS

=,TÁ;tI, Jl-:\.',,,:h hqJ„.
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PORTARIA N.' 0+P/2024, 11 DE ABRIL DE 2024.

ESTABELECE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DE SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS EM UCITAÇ.é:ES E CONTRATOS NO ÂMBITO DC1 SEMASA,
PREVISTAS NA LEI FEDERAL N' 14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, C':)NFORME
PROCESSO ADMINISTRATIVO FI': 375/2024.

ENG.' AJ AN MARQUES DE OL.I\;EIRA, Superintendente do Serviço N/ü.nlcipal de
Saneamento Ambiental de Santo Ar dré - SEMASA. no uso de suas atribuil. ies legais,
RESOLVE:

ARTIGO 1'’ - A aplicação das sançl3es administrativas previstas na Lei n.'’ 14.133, de
01 de abril de 2.021, no âmbito dc Serviço Municipal de Saneamento Atl-biental de
Santo André – SEMASA, obedecerá ao disposto nesta Portaria.

ARTIGO 2c’ - O licitante ou o cont'atado será responsabilizado administl; tivamente
pelas seguintes infrações:

1 - dar causa à inexecução parcial a( contrato;

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause dano à Admini.}_ração. ao

funcionamento dos serviços públicos DU ao interesse coletivo:

III - dar causa à inexecução total do :ontrato;

IV - deixar de entregar a documental:ão exigida para o certarne:

V - não manter a proposta, salvo el’, decorrência de fato superveniente dÉ:'idarnente

justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigia-3 para a

contratação, quando convocado den: ro do prazo de validade de sua propost: ;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da lici:.ãção sem

motivo justificado;

VIII .. apresentar declaração ou docu -,lentação falsa exigida para o certame JU prestar

declaração falsa durante a licitação cu a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ata fraudulento na execução do contrato:

X . comportar-se de modo inidôneo cu cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - praticar atos ilícitos com vistas a f!ustrar os objetIvos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no aR. 5'’ da Lei na 12.846, de I' de agosto d,_ 2013.

ARTIGO 3'> - Serão aplicadas a) responsável pelas infrações admi!-,istrativas
elencadas no artigo 2'’, garantida a df:fesa prévia, as seguintes sanções:

1 - advertência;

11 - muIta;

III - impedimento de licitar e contratê,r com o SEMASA:

IV - declaração de inidoneidade para licitar e contratar com$4dministração I'ública;

Serviço Mullicipdl ;+c \aneanleí ItO ’.:t,ient',-l1 de Santo Ar,fire
Av. José Caballero, 143 • Centro • Sant': ,-.: 11 :ré . SP • CEP 09040-?10

CNPJ 57.604.530/0001-66 ' 1.E. 626.7?3.,i III ' \wiw.scma5,3.sp.go\+’brb [/
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Parágrafo Único - As sanções pr';vistas nos itens 1, II e III deste artigo ,loderão ser
aplicadas cumulativamente, sem prejuízo da rescisão do ajuste por ato unilateral do
SEMASA,

ARTIGO 4a - Os editais de licitaçêlc., contratos e instrumentos equivalen"tls deverão
prever a aplicação das sanções administrativas de acordo corn o que J:spõe esta
Portaria. sendo:

1 - MuIta compensatória a ser aplicilda em virtude de rescisão por inexecu ;ão total ou
parcial do contrato, inclusive quan(Ju se tratar de recusa na assinatura do cl;',ltrato ou a
retirada do instrumento equivalente, no prazo estabelecido no ,ílstrumento
convocatório, de até 10% (dez pc cento) sobre o valor do ajuste ou ia parcela
correspondente à obrigação não CJlllprida;

II - Multa de mora a ser aplicada e 11 virtude de atraso na execução do coi trato, sem
prejuízo das demais sanções cabí\’eis, a ser calculada progressivament€ por 0,5%
(cinco décimos por cento) por dia d€1 atraso, sobre o valor da obrigação nãt3 cumprida,
observando que:

a) Nos casos de aplicação de muIta esta deverá ser deduzida do pagament I- , referente
ao faturamento em questão:

b) Se a multa aplicada for sul)€!íior ao valor da garantia prestada, esta será
descontada dos pagamentos deviaos pelo SEMASA. Após o desconto, casl3 haja valor
excedente este será inscrito em diviIIa ativa e/ou cobrado judicialmente:

c) Nos casos de fornecimento parc :lado em que houver reincidência a m J ta poderá
ser aplicada ern dobro.

ARTIGO 5'’ - As sanções administ,'a:lvas serão aplicadas pelo SEMASA, cc ,n base na
manifestação da área requisitante stlbre o descumprimento das previsões cditalícia s e
contratuais. onde deve ser especifi =Ida a espécie do prejuízo causado à Aut.3rquia.

ARTIGO 6'’ - A contagem dos prazos de execução dos contratos ou insüumentos
equivalentes será efetuada, iniciar\dI>-se no primeiro dia útil subsequente à assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

Parágrafo Único – A contagem ac período de atraso na execução do íuuste será
iniciada a partir do primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do "'azo para
cumprimento.

ARTIGO 7'’ - A competência para aplicação das sanções de advertêncl_, multa e
suspensão é do Diretor de Suprim81ttos e Apoio Administrativo e para declaração de
inidoneidade, prevista no item IV, d: artigo 156 da Lei n.o 14.133/21 é e>:-lusiva do
Superintendente do SEMASA.

Parágrafo Único - As aplicaçõe$ serão propostas e devidamente instrll,das pelo
responsável do recebimento do objet :1 contratado.

ARTIGO 8'’ - As sanções previstas resta Portaria somente serão aplicadas, larantidas
a defesa prévia do contratado, após ;omunicação formal com exposição dc>3 motivos
ensejadores da decisão do SEMASA e disponibilização dos autos do proce iso. sendo
concedido:

qb.

b Ser-..,i<o i'.,lulticipal rjc Sar:t„3íllf)r lttl „ -1: .ter\tdi rIo Santo Ar l,iri:.
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1 – Para a sanção prevista nos itens 1, 11, 111 e IV do art. 2'’. prazo de 15 (l4dinze) dias
úteis

S IQ’ - Os autos do respectivo
comunicação feita ao contratado.

,l-ocesso deverão sor ingtruídos eon prova da

§2' - Da aplicação das sanções previstas nos itens 1, 11, 111, caberá n-;urso, nos
termos do artigo 166. da Lei n.'’ 14.: 33/21.

S 3'’ - Da aplicação da sançãc prevista no item IV, caberá apenas pedido de
reconsideração. que deverá ser apresentado no prazo de 15 (quinze) Jias úteis,
contado da data da intimação, e dI:sidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis.
nos termos do parágrafo único do 31tigo 166, da Lei n.'’ 14.133/21.

ARTIGO 9'’ - A intimação do Ato 1l113 decidir pela aplicação da sanção adi,linistrativa
se dará por qualquer dos meios adn 11:idos legalmente.

ARTIGO 10'’ - A aplicação das san ;Ses previstas nos incisos III e IV do all. 3'’ desta
portaria requererá a instauração de orocesso de responsabilização, a ser sonduzido
por comissão composta de 2 (dois) =>u mais servidores estáveis, que aval b.rá fatos e
circunstâncias conhecidos e intimar ! o licitante ou o contratado para, no f 3zo de 15
(quinze) dias úteis, contado da ( 3ta de intimação, apresentar defes; escrita e
especificar as provas que pretenda flíoduzir.

g 1'’ Em órgão ou entidade da Adn inistração Pública cujo quadro funcion.; não seja
formado de servidores estatutário 6, 3 comissão a que se refere o caput tftste artigo
será composta de 2 (dois) ou míi8 empregados públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, preferencia nlente com. no mínimo, 3 (três) anos de tempo de
serviço no órgão ou entidade.

S 2'’ Na hipótese de deferimento tIe pedido de produção de novas provas ou de
juntada de provas julgadas indispersáveis pela comissão, o licitante ou o :-ontratado
poderá apresentar alegações finais : 10 prazo de 15 (quinze) dias úteis, : 1 )ntado da
data da intimação.

S 3'’ Serão indeferidas pela comissãtl, mediante decisão fundamentada, prc . ds ilícitas.
impertinentes, desnecessárias, prote ,rtórias ou intempestivas.

S 4'’ A prescrição ocorrerá em 5 (c lica) anos, contados da ciência da in'-ação pela
Administração, e será;

1 - interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que iie refere o
caput deste artigo:

11 - suspensa pela celebração de ac€)rdo de leniência previsto na Lei n'’ 12.346. de 1'’
de agosto de 2013;

III - suspensa por decisão judo 31 que inviabilize a conclusão da 3puração
administrativa .

ARTIGO ll'’ - É admitida a reabilltê.;ão do licitante ou contratado perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade 3xigidos, cumulativamente os requisito,. do artigo
163, da Lei Federal 14.133/2021. R„

\.
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ARTIGO 12'’ '. Esta Portaria dever:1 ser parte integrante de todos editais expedidos
pelo SEMASA, inclusive nos cont'rtos e demais instrumentos equivalel::es, sendo
aplicável naquilo que não conflite c( r suas disposições específicas.

ARTIGO 13'’ - A presente Portaria rege-se pelo disposto na Lei n.'’ 14.13:i'21 e suas
alterações. devendo as mesmas s31 aplicadas nos casos omissos.

ARTIGO 14'’ - A Portaria entra eni vigor na data de sua publicação, red )gadas as
disposições em contrário, em espec II a Portaria 135/2013 de 04 de feverei.'l) de 2013.

Serviço Municipal de Saneamento ,',mbiental de Santo André, em 11 de At'r 11 de 2024.

ENG.o AJAN fUAMES DE OLIVEIRA
SU }'ERIN' Ei

EFi?lh::NDos 3::: lITrDEg:úTioN

SANTOS:2830 B1:::s;:gg?o96:823
9992823 12:02:44 -03'oo'

ANDRE ::TltdDoRfAT:TãTdÃVja
ALCANTARA EIRAS bIRÀS

FERNANDES:38237 BEIT!: 5: 113274658/y
46588 1 16,56,oo -03'oo'b
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